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Considerações teóricas e conceituais acerca do trabalho
em vigilância sanitária, campo específico do trabalho em saúde

Theoretical and conceptual considerations about the work
in sanitary surveillance, as a specific field of the work in health

Resumo  O artigo discute alguns pressupostos teó-
rico-conceituais para a análise do trabalho em vi-
gilância sanitária em uma perspectiva social e his-
tórica. Como trabalho em saúde, apresenta especi-
ficidades que são inerentes aos elementos que com-
põem os seus processos de trabalho e se inserem no
espaço das relações de produção-consumo, sob a
ação regulatória do Estado. A problematização do
trabalho da vigilância ocorre pelas especificidades
de seus objetos, que são analisados em sua dupla
dimensão, ao mesmo tempo como “meios de vida”
e “mercadoria”, e considerados produções sociais.
Isso confere aos seus processos de trabalho um ca-
ráter provisório e histórico, permeado por contra-
dições. A divisão técnica e social do trabalho, no
âmbito da sociedade, determina a organização dos
processos de trabalho da vigilância sanitária, em
sua dimensão “técnico-científica” e da “organiza-
ção político-administrativa”, tendo-se em conta a
necessidade da garantia da integralidade nas ações
de proteção da saúde. Espera-se que a vigilância
sanitária esteja organizada e atuando nos diversos
momentos da cadeia produtiva. Identificam-se e
discutem-se os conceitos de interdependência e in-
tercomplementaridade como princípios estrutu-
rantes das práticas de controle sanitário.
Palavras-chave  Vigilância sanitária, Controle
sanitário, Organização do trabalho, Trabalho em
saúde, Regulação sanitária

Abstract  This paper discusses some of the theo-
retical-conceptual presupposes to the analysis of
the work in sanitary surveillance in a social and
historical perspective. As a work in health, the
sanitary surveillance presents particularities that
are inherent to the elements that are part of its
process of work. These elements are inserted in
the space of the production-consumption rela-
tionships, under the regulatory action of the State.
The problematic of the work in sanitary surveil-
lance occurs due to the specificities of its objects.
It is identified in these objects a double dimen-
sion, at the same time as a “way of life” and “com-
modity”. This confers to its working process a pro-
visory and historical character, permeated by con-
tradictions. The technical and social division of
the work determines the organization of the
working process in its “technical-scientific” and
“political-administrative” organization, taking
in account the necessity to guarantee the inte-
grality in the actions of the health protection. It
is expected that the sanitary surveillance should
be organized and acting in several phases of the
productive chain. It is identified and discussed
the concepts of inter-dependence and inter-com-
plementary as the principles to build the practic-
es of sanitary control.
Key words  Sanitary surveillance, Sanitary con-
trol, Work organization, Work in health, Sani-
tary regulation
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Introdução

O trabalho em saúde, especialmente o trabalho
médico, foi objeto de estudos e pesquisas que
marcaram, de forma decisiva, a construção teóri-
ca da Saúde Coletiva. Significativos estudos de base
teórica estruturalista tiveram o trabalho médico
como fio condutor na análise da dinâmica das
relações sociais, identificando-o como prática so-
cial necessária à reprodução da força de trabalho
e ao desenvolvimento do fenômeno da “medicali-
zação” da sociedade e capitalização do setor saú-
de1-6. O trabalho médico, de modo mais amplo,
se encontra no espaço de “produção social da saú-
de”. É nesse campo que também se situa o traba-
lho em vigilância sanitária, daí a importância da
matriz conceitual desses estudos para a análise do
trabalho em vigilância sanitária.

A ação sobre riscos atuais e potenciais, com a
finalidade de proteção da saúde e prevenção de
doenças e agravos, coloca o trabalho em vigilân-
cia sanitária como parte do processo produtivo
em saúde, delimitando o seu papel na divisão
social e técnica do trabalho nesse setor. Consta-
ta-se, no entanto, que estudos acerca das carac-
terísticas e especificidades do trabalho em vigi-
lância sanitária7-9, e que abordem a problemática
dos recursos humanos desse segmento, ainda são
poucos10-15. Esses estudos também demonstram
a existência de lacunas teórico-conceituais e de-
notam a relevância de investigação dessas práti-
cas no âmbito da Saúde Coletiva. A afirmação de
que o modelo de vigilância sanitária desenvolvi-
do historicamente no Brasil é marcadamente car-
torial e burocrático16-18 aponta para a necessida-
de de transformações, ao tempo que indica es-
forços de teorização sobre os fundamentos de
um possível modelo de vigilância sanitária que
atenda às necessidades em saúde.

Costa16 identifica a vigilância sanitária como
um campo singular da Saúde Pública, de articu-
lações complexas de natureza econômica, jurídi-
co-política e médico-sanitária, e prática social e
histórica estruturada pelo Estado para a defesa e
proteção da saúde. Distintas racionalidades eco-
nômica, sanitária e política interagem ou compe-
tem entre si nas ações regulatórias dessa área. A
problematização do trabalho da vigilância sani-
tária incide sobre as especificidades de seus obje-
tos de controle, que são construções sócio-histó-
ricas e devem ser abordados na dimensão sani-
tária, a partir dos atributos     que são requeridos
desses objetos que estão no mercado como mer-
cadoria e ao mesmo tempo como bens sociais de
interesse da saúde pública8,16.

Este artigo, resultado de estudo que contou com
apoio financeiro da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, tem o objetivo de apresentar e discutir
elementos teórico-conceituais para a análise do tra-
balho em vigilância sanitária, entendido como um
segmento específico do trabalho em saúde. Seguiu-
se o suposto de que tal trabalho opera na dinâmica
das relações sociais produção-consumo de bens e
serviços, tendo por finalidade a defesa e proteção
da saúde16 que, em sua dimensão sócio-histórica,
está determinada pela racionalidade econômica
capitalista e por uma racionalidade sanitária que
busca moldar, no âmbito do Estado, uma dada
organização do trabalho para mediar os interesses
do mercado e os da saúde pública.

A matriz conceitual proposta busca aproxi-
mações de categorias gerais do processo de tra-
balho e da economia política às especificidades do
trabalho em vigilância sanitária, atualizando-as
em vista das transformações do capitalismo con-
temporâneo, que associaram, em escala inigualá-
vel, a ciência à produção material de bens. Alguns
conceitos-chave da teoria do processo de traba-
lho em geral e em serviços são dicutidos ante as
especificidades da vigilância sanitária5,19-23.

Essa escolha teórica contribui para a com-
preensão do trabalho em vigilância sanitária
como prática social situada nas atividades regu-
latórias do Estado, que visam, ao mesmo tempo,
assegurar a proteção da Saúde Coletiva e a re-
produção e ampliação do capital. Nesse sentido,
operam saberes e práticas que tentam acompa-
nhar o desenvolvimento científico e tecnológico
das forças produtivas, na busca de minimizar as
externalidades negativas à saúde, por meio do
controle dos riscos sanitários.

Objetos da vigilância sanitária:
“meios de vida” e mercadorias

Os “objetos do trabalho” em vigilância sanitária
podem ser vistos como “objetos complexos”24

que se situam num espaço de relações entre a
“ciência, a saúde e o mercado”. Desse modo, iden-
tifica-se a natureza híbrida desses objetos como
sendo, ao mesmo tempo, “meios de vida” e mer-
cadoria8, necessitando de contribuições de sabe-
res de vários campos disciplinares25. Tais objetos
(medicamentos, alimentos, tecnologias médicas,
serviços de interesse da saúde etc.) são conside-
rados produções sociais que resultam do grau
de desenvolvimento das forças produtivas – ci-
ência e tecnologia e força de trabalho – em deter-
minado momento histórico.
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Por conseguinte, tanto os objetos quantos os
meios de controle sanitário se modificam ao lon-
go do tempo e em cada sociedade em particular.
Isso confere aos processos de trabalho da vigi-
lância sanitária um caráter provisório e históri-
co, permeado por contradições geradas por inte-
resses, muitas vezes antagônicos, entre a Saúde
Pública e o mercado. A contextualização dos ob-
jetos de intervenção da vigilância sanitária possi-
bilita compreender em que medida as ações de
proteção da saúde em cada sociedade, em parti-
cular, são condicionadas pelos fatores sociais,
econômicos, políticos e culturais.

Os “meios de vida” nas relações sociais pro-
dução-consumo no capitalismo compõem, no
geral, o mundo das mercadorias. Marx20 contex-
tualiza os meios de vida na formação social capi-
talista, na qual a força de trabalho se equivale à
mercadoria, assim como o meios de vida e as
condições para a sua realização e reprodução.
Os próprios serviços públicos, que são oferta-
dos pelo Estado, também contribuem para a re-
produção do capital, sobretudo através das me-
didas relativas à gestão e às condições da força de
trabalho em geral22.

O Estado, representado pelas ações da vigi-
lância sanitária institucionalizada, deve buscar
garantir, na dimensão sanitária, os “atributos”
que são requeridos dos objetos de interesse da
saúde para que se efetivem, no mercado, como
bens sociais. Segundo Costa16, os atributos são
propriedades atinentes aos objetos concretos, defi-
nidos em normas, tais como: identidade, finalida-
de, qualidade, eficácia e segurança. O significado
desses atributos, nas normas e regulamentos,
varia de acordo com o grau de conhecimento e
valores que se constrói acerca de cada objeto.

Mercadoria é um conceito-chave para a com-
preensão das relações sociais do mundo contem-
porâneo. É especialmente importante para a aná-
lise dos objetos da vigilância sanitária como bens
sociais que se realizam, como tal, no Mercado.

O conceito de mercadoria é compreendido
analisando-se, dialeticamente, sua “dupla     dimen-
são”19,20: a dimensão “qualitativa”, expressão do
“valor de uso”; a qualidade de a mercadoria sa-
tisfazer uma necessidade determinada e não ou-
tra qualquer – ela é a objetivação do “trabalho
concreto” ou trabalho útil para satisfação de ne-
cessidades. A outra “dimensão”     é a “quantitati-
va”, como “valor de troca”; é a representação do
“trabalho     abstrato”, que permite que os diversos
valores de uso presentes nas mercadorias em ge-
ral possam ser comparados e trocados entre si e
se efetivem através do mercado. É o valor de tro-

ca que permite tratar todas as mercadorias como
universais, abstraindo-as dos seus usos concre-
tos. A forma fenomênica do valor de troca é o
preço e o dinheiro, o seu equivalente geral. Os
diversos trabalhos contidos nas diferentes mer-
cadorias são reduzidos a algo comum neles, o
trabalho humano em geral.

A mercadoria é a forma mais elementar da
riqueza no capitalismo. Corporifica a relação
social entre quem compra e quem vende. O fato
de o produto do trabalho ser uma mercadoria
encobre com um véu fetichista as relações de pro-
dução no capitalismo. Sobre a sociabilidade do
trabalho, condição natural da reprodução do
homem, prevalece a sociabilidade do mercado,
quando as relações entre os homens são media-
tizadas pelas coisas, as relações humanas são
coisificadas pelo mundo das mercadorias20.

A sociedade atual se caracteriza pelo caráter
efêmero do “valor de uso” das mercadorias. O
estímulo incessante ao lançamento de novos pro-
dutos no mercado cria necessidades e impõe
constantes mudanças nos padrões de consumo,
apresentando desafios permanentes à ação regu-
latória do Estado para atender à demanda, sem-
pre crescente, dos segmentos produtivos e, ao
mesmo tempo, preservar os interesses da Saúde
Coletiva. O descompasso entre a gestão e a aná-
lise de riscos à saúde provoca “crises de legitimi-
dade”26. Com efeito, as respostas por parte da
Saúde Pública ocorrem a posteriori, subvertendo
a lógica da prevenção, demonstrando, muitas
vezes, a incapacidade do Estado em dar respos-
tas eficientes e suficientes às situações de crise sa-
nitária envolvendo riscos à saúde27.

Elementos teóricos sobre o “trabalho”

Examinam-se os conceitos-chave do processo de
trabalho como forma histórica e socialmente
construída de se organizarem as atividades pro-
dutivas. O trabalho pode ser analisado dupla-
mente: do ponto de vista “ontológico”, como cons-
tituinte do ser humano, e “histórico”, como de-
terminante das relações sociais de produção que
são a representação da divisão social e técnica do
trabalho nas distintas formações sociais19,20.

O trabalho é sempre uma atividade produti-
va, visando a uma finalidade determinada. A pro-
dução que resulta do trabalho pode ser um obje-
to tangível ou apenas o efeito útil do trabalho.
Neste último caso, o produto não é uma merca-
doria, mas um serviço. Porém, ambos os tipos
de trabalho – seja produtor de um bem, seja de



3332
So

u
za

 G
S;

 C
os

ta
 E

A

um serviço – têm uma coisa em comum: buscam
a produção de “algo” que visa satisfazer uma ne-
cessidade, uma carência, e produzem o que se
denomina de “valor de uso”, quer dizer, o que é
produzido possui uma utilidade, seja material
ou imaterial.

A dimensão ontológica do trabalho está as-
sociada à ideia de constituição do ser humano
em sua relação com a natureza, como atividade
primeira para satisfazer às suas necessidades.
Nesse processo de transformação da natureza, o
homem também se transforma, constrói rela-
ções sociais e produz a sociedade para viver; des-
se modo, as necessidades humanas passam a ser
determinadas histórica, social e culturalmente19,20.

A Figura 1 condensa as ideias sobre o traba-
lho como atividade produtiva, fundadora da so-
ciabilidade humana. Os meios de trabalho, o
objeto e as atividades realizadas pelo agente cons-
tituem os elementos simples do processo de tra-
balho20. Esses elementos compõem uma totali-
dade dialética que só existe em relação, ou seja,
como momentos de um mesmo processo. A re-
lação dialética entre o agente e o objeto, mediada
pelos meios de trabalho, apresenta contradições
que determinam e produzem transformações
recíprocas. O processo de trabalho é ao mesmo
tempo produção e consumo, pois, para produ-
zir algo qualitativamente novo, o objeto de tra-
balho é transformado através do consumo dos
meios de trabalho e da energia do trabalhador19,28.

A inexistência de algo que é sentido, ou seja, a
carência, é a motivação primeira do trabalho, é a
sua causalidade. Porém, esse momento primeiro
está dialeticamente ligado ao fim desejado, ao

télos, à finalidade. O trabalho, atividade produti-
va, consciente, obedece a uma racionalidade tele-
ológica, instrumental, visando a um fim, que é a
satisfação de uma necessidade determinada e não
de qualquer outra19,28.

Não obstante o nexo entre causalidade e tele-
ologia no ato do trabalho, a resultante final da
totalização dos atos teleológicos dos indivíduos
nos processos sociais tem caráter eminentemente
casual, privado de qualquer caráter finalístico29.

O momento da realização da atividade do
trabalho é o que se chama de trabalho concreto,
ou trabalho vivo, que produz algo útil. É no tra-
balho concreto, produtor de “valor de uso”, que
se encontra a dimensão ontológica do trabalho,
independentemente das relações sociais de pro-
dução. Isto porque é no trabalho vivo que se dá
o momento de criação, da produção de uma obra
como uma necessidade de o indivíduo ser para
si, na construção da sua identidade individual, e
de ser para os outros, na construção do ser so-
cial. Desse modo, a vocação produtiva do traba-
lho é mais do que, somente, a produção no seu
sentido econômico30; ela é, no seu sentido mais
amplo, a produção de sentidos para a vida.

A concepção, a técnica, o esforço físico e psí-
quico, a obra ou produto são elementos consti-
tutivos das atividades do trabalho. A “concep-
ção” é o momento em que o sujeito cria o projeto
de trabalho, concebe como deve ser o produto
final e a sua finalidade. No momento da concep-
ção, já são pensados os meios necessários para a
realização do trabalho, visando ao produto ou
obra que se quer produzir.

A “técnica”, ou a instrumentalidade no “fa-
zer”, é o momento da utilização dos meios de
trabalho. O trabalho como atividade produtiva
representa implementação de uma técnica, o sa-
ber-fazer, que envolve a habilidade e capacidade
do sujeito em utilizar os instrumentos e saberes
no ato do trabalho. A técnica singulariza cada
trabalho em particular, o que quer dizer que cada
indivíduo tem o seu modo próprio de utilizar a
técnica. Por sua vez, a técnica é orientada por
uma racionalidade instrumental, direcionada a
um fim, e apresenta-se no momento da execução
da atividade31. Por mais prescrito e controlado
que seja o trabalho, encontrar o sentido da técni-
ca dá a possibilidade de criatividade e autonomia
do sujeito que trabalha30.

Como atividade produtiva, o trabalho é “es-
forço”, não há trabalho sem “dispêndio de ener-
gia”. Com o desenvolvimento da atividade do tra-
balho, o indivíduo mobiliza e coloca em funcio-
namento o seu corpo. O esforço será maior ou

Figura 1. Relações dialéticas do processo de trabalho.

Fonte: elaborado por Souza8.
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menor, a depender das condições de trabalho e
das condições físicas e psíquicas do trabalhador.
Esse aspecto inaugura grandes ramos das ciên-
cias do trabalho, como a psicofisiologia e psico-
dinâmica do trabalho, a ergonomia30.

Por fim, o “produto” ou “obra” é a materiali-
zação ou a objetivação do trabalho, é a sua exteri-
orização; é o momento em que o individuo se vê e
se reconhece em sua obra. O produto é, portanto,
aquele “algo” que foi idealizado, concebido e pla-
nejado na mente do trabalhador, visando a uma
finalidade, à satisfação de uma carência ou neces-
sidade, seja ela material, seja espiritual.

O trabalho é um “fenômeno     social” e “histó-
rico”, e como tal é preciso considerá-lo no mode-
lo sociotécnico que caracteriza o modo de pro-
dução capitalista. Nesse sentido, é preciso anali-
sá-lo a partir de dois aspectos centrais32: o “de-
senvolvimento     das     forças     produtivas” (ou pro-
gresso tecnológico), que representa a base mate-
rial da realização do trabalho; ou seja, os meios
de trabalho – tecnologias materiais e imateriais
que medeiam os processos de trabalho5,23 –, a
força de trabalho humana (dimensão em que
ocorre a divisão técnica do trabalho); e a “divisão
social do trabalho”, que constitui a totalidade das
relações sociais de produção.

A divisão social e técnica do trabalho é deter-
minante para a conformação dos modelos de
organização e gestão do trabalho, que na socieda-
de moderna incorporaram o caráter de cientifici-
dade e racionalismo à lógica da produtividade do
trabalho, com restrições cada vez maiores ao tra-
balho vivo. Ao longo do século XX, conceberam-
se formas de organização e gestão do trabalho
que tiveram sua gênese na produção industrial, e
se ampliaram para todos os setores da sociedade,
inclusive de serviços. Conforme Gramsci33, a he-
gemonia vem da fábrica e, para ser exercida, só ne-
cessita de uma quantidade mínima de intermediá-
rios profissionais da política e da ideologia.

Dejours e Abdoucheli34 compreendem a or-
ganização do trabalho como uma relação social
e não uma configuração técnica, identificando,
no seu interior, uma polarização entre o traba-
lho de concepção e controle e o trabalho de exe-
cução. Consideram ainda que as condições e or-
ganização do trabalho possam imputar ao tra-
balho uma função patogênica – se causar sofri-
mento psíquico ao trabalhador – ou estrutura-
dora – se tornar o trabalho favorável ao desen-
volvimento das capacidades humanas.

A sociedade contemporânea é marcada por
uma crescente divisão social e técnica de trabalho.
A complexificação da técnica exige cada vez mais

especializações, por conseguinte, maior divisão do
trabalho. Esse processo acentua a tensão entre a
necessidade de um processo de trabalho menos
parcelizado e mais horizontalizado, com poliva-
lência e integração entre as tarefas, e a crescente
necessidade de especialização do trabalhador para
o domínio, em profundidade, do processo técni-
co. Lojkine35, na análise desse fenômeno, desen-
volve o conceito de “potencialidade tecnológica
contraditória”, apontando a contradição entre a
antiga divisão do trabalho e a necessidade de “flui-
dez de funções, a mobilidade universal do traba-
lhador” na indústria moderna.

O trabalho em saúde é fortemente atingido
pela crescente incorporação tecnológica, o que
confere a esses serviços características de grande
complexidade e fragmentação. A divisão técnica
do trabalho é marcada pelo elevado grau de es-
pecializações que conforma modelos de organi-
zação e gestão do trabalho, incorporando cará-
ter de cientificidade e racionalismo à lógica da
produtividade do trabalho. Os processos de pa-
dronização e “racionalização” do trabalho tra-
zem cada vez mais restrições, e restrições cada
vez maiores ao “trabalho vivo”.

Trabalho em vigilância sanitária
como serviço público estatal

O modo como a sociedade se organiza para pro-
duzir as suas condições de existência e garantir a
sua reprodução determina a forma como o Esta-
do, através de suas instituições e estrutura jurídi-
ca, regula a sociedade, define as normas de prote-
ção social e as respostas às necessidades de saúde.

O trabalho em vigilância sanitária apresenta
especificidades que o distinguem do trabalho em
saúde em geral, em relação ao objeto, aos meios
de trabalho e elementos que compõem os seus
processos de trabalho, e se insere no espaço regu-
latório do Estado, como serviço público estatal,
com atribuições indelegáveis de controle sanitá-
rio de processos, ambientes e da produção e con-
sumo de bens e serviços de interesse da saúde.

Os serviços de um modo geral são fundamen-
tais para a manutenção estrutural da sociedade.
Conforme Braverman21, o capital penetra nos
diversos setores da vida e transforma tudo que
pode em atividade lucrativa para o capitalista, até
as antigas formas de cooperação mútua, familiar,
social e comunitária (cuidados com crianças e
doentes, serviços de limpeza, de alimentação) em
atividades comercializáveis no mercado. Essas ati-
vidades tornaram-se de interesse para o capitalis-
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ta quando, então, ele começa a assalariar pessoas
para efetuarem tais serviços como atividade lu-
crativa, então o modo de produção capitalista
penetra no setor dos serviços.

O setor de serviços é definido por Berger e
Offe23 como aquele que abrange a totalidade da-
quelas funções no processo da reprodução social,
voltadas para a reprodução das estruturas formais,
das formas de circulação e das condições culturais
paramétricas, dentro das quais se realiza a repro-
dução material da sociedade.

O trabalho em serviço deriva das necessida-
des geradas pela organização produtiva da socie-
dade; por isso as atividades realizadas nesse se-
tor são vistas como um “metatrabalho”, ou como
“trabalho reflexivo” como “proteção e resguar-
do”23. É um tipo de trabalho que depende do
grau de especialização e complexidade da forma
como a sociedade se organiza para atender ao
desenvolvimento das forças produtivas. As fun-
ções de vigilância, sistemas de educação e saúde,
independentemente se públicos ou privados, são
essenciais para a organização das formas de re-
produção social. Desse modo, o setor de serviço
se apresenta como a totalidade daquelas ativida-
des que servem à proteção e à certificação das es-
truturas formais de cunho institucional e cultural
no processo social de reprodução22.

Outra característica do trabalho em serviço é
a incerteza diante da imprevisibilidade da deman-
da. Inevitavelmente, todos os serviços têm que
ser dotados de um potencial de atendimento pre-
sumível, mas que podem ou não se concretizar, o
que confere sempre uma ociosidade estrutural
da oferta e organização. Para Berger e Offe22, esse
aspecto torna inadequada a remuneração basea-
da em produtividade; não somente por isso, mas
por ser também um trabalho reflexivo, e de acau-
telamento, diante da possibilidade de riscos pela
não existência e disponibilidade dos serviços.

Para explicar o desenvolvimento do setor de
serviços nas sociedades capitalistas avançadas,
os autores referidos sugerem um esquema de
decomposição, capaz de caracterizar os diferen-
tes campos do setor de serviços pelo grau do seu
distanciamento estrutural do trabalho produti-
vo (produção de mercadorias)22. Por ordem de-
crescente de proximidade com a lógica da pro-
dução de mercadorias, os serviços comerciais
estariam mais próximos, pois garantem o pro-
cesso imediato de chegada das mercadorias ao
mercado consumidor; em seguida, os serviços
internos à organização, que garantem a estrutu-
ra administrativa e necessária à empresa; e por
fim os serviços públicos e estatais.

Uma das características essenciais dos serviços
é que produção e consumo ocorrem ao mesmo
tempo; outra é que o trabalho em serviço pode
adquirir caráter produtivo ou não, dependendo
do tipo de relação econômica que se estabeleça.

Os serviços organizados pelo Estado não se
baseiam em critérios de rentabilidade e lucro. Não
se pode colocar um valor-limite para prestação
do serviço, desde que, nesse tipo de serviço, há
uma lógica de escolha baseada em processos po-
líticos discricionários, ou seja, que não podem
seguir os métodos de decisão derivados das pre-
missas do mercado, mas são definidos a partir
da premissa de que ao Estado cabe assegurar as
atividades de regulação e controle e o atendimento
às necessidades de serviços essenciais à sua po-
pulação; assim, garante legitimidade e o sistema
de regulamentação imprescindível para a repro-
dução estrutural da sociedade.

Desse modo, o trabalho dos funcionários
públicos e dos empregados estatais não gera lu-
cro e não produz mercadoria, e se insere em um
contexto social que não passa pelo processo de
produção de valor de troca. Sendo assim, a apli-
cação dessa força de trabalho é orientada ao con-
trário, por seu resultado concreto; ela é utilizada
em função do seu “valor de uso” e por causa do
“valor de uso” dos serviços prestados e não, como
no caso do trabalho abstrato, por causa do valor de
troca, ao qual o valor de uso se prende como uma
determinação secundária27. As funções desse tra-
balho concreto nos serviços públicos não são
produzir mais-valia e sim atuar no sentido de
aumento da produtividade da força de trabalho
em geral, necessário para a manutenção e repro-
dução social.

Foi o desenvolvimento das sociedades capi-
talistas que exigiu que uma parte da força de tra-
balho fosse organizada dentro do Estado pelo
“trabalhador burocrático”. Com isso, identifica-
se uma contradição estrutural no Estado capita-
lista, que decorre do dualismo entre as lógicas
voltadas à valorização do capital (trabalho abs-
trato, na forma mercadoria) e aos processos do
sistema político-administrativo (trabalho con-
creto, produtor de valor de uso), garantidor das
regras dos sistema social22.

Conforme Offe26, a relação de complemen-
taridade entre as duas formas é uma exigência
funcional do capital global, já que “o capital não
pode, em suas ações, produzir por si mesmo suas
condições de existência” sem produzir contradi-
ções que coloquem em risco sua própria existên-
cia. Em sociedade de capitalismo avançado, o equi-
líbrio funcional entre essas duas lógicas, volta-
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das à mediação do processo de valorização do
capital, não consegue manter em estado latente
essa contradição estrutural que se tornará mani-
festa em algum momento. Isso ocorre quando o
Estado utiliza critérios de “seletividade”, que per-
mitem responder às demandas sociais e políticas
sem colocar em risco a própria existência do sis-
tema capitalista.

A contradição estrutural se agudiza quando
há “crise de legitimidade” do Estado ante as de-
mandas sociais e o interesse maior de garantir a
reprodução ampliada do capital; essa contradi-
ção no seio do Estado representa a divisão social
existente na sociedade de classes, já que ele é expres-
são da relação de forças presentes na sociedade.

Como atividade regulatória, de intervenção
nas relações sociais produção-consumo no inte-
resse público, a vigilância sanitária é necessaria-
mente função do Estado, realizada mediante um
conjunto de práticas desenvolvidas pelo aparato
estatal para a organização econômica da socieda-
de e proteção dos interesses da saúde. Essas prá-
ticas articulam-se com outros setores, em torno
de funções voltadas para condições e pressupos-
tos institucionais e sociais para as atividades de
produção e reprodução material da sociedade16.

Os aportes teóricos apresentados permitem
identificar que o trabalho de vigilância sanitária é
parte de uma racionalidade do Estado capitalis-
ta, na “forma de serviço público estatal”, para
cumprimento das suas funções sociais e admi-
nistrativas. Esse trabalho se insere no conjunto
dos serviços públicos de saúde realizado na di-
mensão coletiva, especialmente no âmbito da
proteção da saúde e prevenção de doenças e agra-
vos, com características técnicas e sociais especí-
ficas que o distinguem daqueles que lidam dire-
tamente com a assistência à saúde.

A outra função, vinculada à organização eco-
nômica da sociedade, deriva da natureza limita-
dora-garantidora de direitos e das condicionali-
dades requeridas dos agentes econômicos, pela
vigilância sanitária, como parte das condições
gerais de produção. Portanto, esse conjunto de
práticas organizadas constitui, concomitante-
mente, uma ação de saúde e uma prestação de
serviço público aos agentes de atividades subme-
tidas a controle sanitário no âmbito da saúde37.

Goran Therborn37 analisa as instituições mai-
ores das economias modernas como um triân-
gulo com três instituições centrais: Mercado,
Empresa e Estado, denominando-o de “triângu-
lo institucional do capitalismo”. A Figura 2 re-
presenta essa configuração num plano teórico
mais geral, apresentando as relações de determi-

nações recíprocas que se estabelecem entre “Es-
tado, Empresa e Mercado”. Extrapolando para a
análise do trabalho da vigilância sanitária, têm-
se no diagrama representado por um triângulo:
a “Empresa” como a representação dos capitais
produtivos individuais; o “Estado” como a insti-
tuição que medeia os interesses da Saúde Pública
e os interesses sistêmicos do capital no âmbito
do Mercado, por meio da regulação e do contro-
le sanitário sobre produtos e serviços, estabele-
cendo regras sanitárias aos capitais individuais; e
o “Mercado” como espaço da circulação em que
se dá o consumo. No meio encontram-se os “ob-
jetos da vigilância sanitária”, sobre os quais inci-
dem as ações de mediação que ocorrem, nas re-
lações de determinação recíprocas, entre a Em-
presa, o Estado e o Mercado.

Os instrumentos ou meios de trabalho para
o controle sanitário são construções sociais, tal
como o direito, para ordenar conflitos ou ins-
trumentalizar políticas16 e expressão material do
caráter seletivo do Estado26 nas ações de vigilân-
cia sanitária, no seu papel regulador e disciplina-
dor das relações sociais produção-consumo. Os
produtos de interesse da vigilância sanitária ne-
cessitam atender a condições especiais para se-
rem ofertados no mercado, mas como bens so-
ciais necessários à reprodução da sociedade; es-
sas condições são dadas a partir da avaliação e
análise dos riscos que portam esses objetos e dos
atributos requeridos, tais como qualidade, eficá-
cia e segurança.

Figura 2. Modelo macrossociológico para a análise
do trabalho de vigilância sanitária.

Fonte: elaborado por Souza8.

EMPRESA
(representante do
capital individual)

MERCADO
(esfera do consumo)

ESTADO
(vigilância sanitária:

mediação dos
interesses da Saúde
Coletiva e o capital

global)

Objetos da vigilância
sanitária

(bem social/mercadoria)
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Especificidades
do trabalho em vigilância sanitária

Os elementos que compõem o processo de tra-
balho em vigilância sanitária podem ser assim
sistematizados, com base na teoria do processo
de trabalho e a partir das premissas adotadas:
“Objeto de trabalho”: produtos, serviços, pro-
cessos e ambientes de interesse da saúde; “Meios
de trabalho”: instrumentos materiais, normas
técnicas e jurídicas e saberes mobilizados para a
realização do trabalho de controle sanitário;
“Agentes do trabalho”: funcionários do Estado
que atuam no aparato institucional da vigilância
sanitária; “Produto do trabalho”: controle de ris-
cos reais e potenciais sobre produtos, serviços,
processos e ambientes de interesse da saúde; “Fi-
nalidade do trabalho”: proteção e defesa da Saú-
de Coletiva8.

No Brasil, as atividades de vigilância sanitá-
ria ocorrem em diversos espaços institucionais
que compõem o Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária, parte constitutiva do Sistema Único de
Saúde (SUS). Para dar conta da integralidade na
proteção contra os riscos, ao longo da cadeia
produtiva de bens e serviços, é pressuposto que
as ações devam ocorrer articuladas e integradas
em uma perspectiva sistêmica e com o uso de
tecnologias intercomplementares na organização
do trabalho.

A organização dos processos de trabalho da
vigilância sanitária pode ser estudada levando-se
em conta a divisão técnica e social do trabalho
sob dois aspectos que a compõem: na dimensão
“técnico-científica” e na da “organização políti-
co-administrativa do trabalho”. Os recortes rea-
lizados, a partir dessas dimensões, incoporari-
am aspectos técnico-sanitários e político-admi-
nistrativos para dar conta dos objetos de con-
trole, tendo em vista as medidas necessárias para
garantir a integralidade nas ações de proteção da
saúde. No que concerne aos objetos, significa que
a vigilância sanitária deve estar organizada e atu-
ar nos diversos “momentos da cadeia produti-
va”: produção, circulação, comercialização, con-
sumo, e da “prestação de serviços de interesse da
saúde”     e das externalidades a eles relacionadas8.

De acordo com Lucchese17, a organização do
trabalho da vigilância sanitária ocorre dentro de
um modelo que visaria à “coletivização da admi-
nistração dos efeitos externos”, ou “externalida-
des”, decorrentes da produção e circulação de bens,
pessoas e da prestação de serviços de interesse da
saúde. Dessa forma, esta organização tem uma
natureza sistêmica, de interdependência entre os

órgãos das administrações federal, estaduais e
municipais. Ela deve dar conta, por exemplo, de
medicamentos e alimentos, instrumentos diag-
nósticos e terapêuticos, que são produzidos em
um território local. Não há, entretanto, limite ter-
ritorial para a circulação e o consumo, o que obriga
o aparato estatal a absorver as necessidades de
controle e configurar modelos de organização de
serviços, que representem as repartições de com-
petências entre distintos âmbitos institucionais e
espaços técnicos e político-administrativos dos
entes federados. Vale ainda ressaltar que o con-
trole sanitário é uma área de competência con-
corrente entre o setor saúde e diversos outros se-
tores da administração pública.

Porém, a necessidade de uma organização do
trabalho da vigilância sanitária mais ou menos
complexa está, em um primeiro momento, dire-
tamente relacionada ao grau de desenvolvimen-
to tecnológico do segmento produtivo de bens e
serviços presente no território. Significa dizer que
quanto maior esse desenvolvimento, mais se es-
pera uma organização do trabalho com elevado
grau de complementaridade e interdependência
entre os diversos processos de trabalho que a
conformam.

A interdependência dos processos de contro-
le sanitário, no entanto, ultrapassa a linha geo-
gráfica e político-administrativa do território,
dado que a circulação dos produtos ganha uma
dimensão transterritorial. Esse fenômeno sofre
a determinação das relações sociais produção-
consumo, no processo de socialização dos pro-
dutos no mercado consumidor, que, na socieda-
de contemporânea, é cada vez mais internacio-
nalizado. Significa dizer que a organização sistê-
mica (interdependente e intercomplementar) do
trabalho da vigilância sanitária é uma resposta à
divisão social e técnica do trabalho, presente na
estrutura produtiva de bens e serviços em geral8.

Em um movimento de determinação recípro-
ca, a divisão social e técnica do trabalho em vigi-
lância sanitária implica a adoção da “(inter)com-
plementaridade e interdependência” como prin-
cípios norteadores da organização das práticas
para o controle dos riscos sanitários, ao se pen-
sar em uma perspectiva de integralidade na abor-
dagem dos objetos sob controle.

A “(inter)complementaridade e interdepen-
dência” são um imperativo para a recomposição
dos processos de trabalho, fragmentados pela
divisão técnica do trabalho (que os decompõe e
parceliza, em diversas tecnologias de interven-
ção, para distintos objetos de controle). Essas
tecnologias são objetivações de saberes e práti-
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cas, de natureza técnico-científica, sanitária e ju-
rídica, com graus variados de complexidade, que
exigem conhecimentos e saberes especializados e
interdisciplinares, a exemplo das análises labora-
toriais, registro de produtos, normas jurídicas e
técnicas, inspeção sanitária, vigilância de eventos
adversos, controle sanitário da circulação de
meios de transporte, cargas e pessoas.

A organização do trabalho, baseada nos prin-
cípios da “(inter)complementaridade” e “inter-
dependência”, deve assentar-se no trabalho em
equipe e na multiprofissionalidade, dado que os
objetos de controle sanitário são objetos com-
plexos e exigem a integração disciplinar e o trata-
mento das dimensões éticas, políticas e instituci-
onais para sua intervenção7. O trabalho coletivo
da vigilância sanitária resulta, portanto, de di-
versas ações, com variadas tecnologias de inter-
venção e numerosos agentes com seus saberes
especializados e atitudes ético-políticas, que vão
conformando, na prática dos serviços de vigi-
lância sanitária, um modelo de organização cole-
tiva de trabalho, visando efetivar o controle de
riscos e a proteção da saúde.

Historicamente, a vigilância sanitária vem
organizando o trabalho para atender ao segmen-
to produtivo por classes de produtos e serviços,
o que contribui para a fragmentação do projeto
de proteção da saúde. Há um chamado para se
repensarem as formas de organização dos seus
processos de trabalho, de modo a incorporar
novas tecnologias de gestão, para romper, sem-
pre que possível, o tradicional gerenciamento por
classes de produtos e serviços, superando a frag-
mentação na abordagem dos problemas sanitá-
rios, em uma perspectiva intersetorial36.

A identificação das bases epistemológicas do
trabalho em saúde centrado no modelo biomédi-
co, feita por Mendes Gonçalves5, indica um predo-
mínio da clínica sobre a epidemiologia. Isso im-
plica a adoção de conceitos objetivos, não de saú-
de, mas de doença, influenciando as práticas de
Saúde Pública. Esse modelo de bases biologicista
e curativista toma o corpo como objeto-coisa,
com constantes morfológicas e funcionais, apar-
tadas das determinações sociais e culturais, cris-
talizadas na dicotomia individual versus coletivo.

O modelo biomédico hegemônico individual-
curativista esmaece a importância das ações de
saúde na dimensão coletiva, assim como das
ações de vigilância sanitária, influindo negativa-
mente na área, com pouca prioridade, falta de
integração com as demais políticas de saúde, en-
tre outras dificuldades, como evidenciaram di-
versos estudos9-15.

O saber epidemiológico, como o “saber ope-
rante” das práticas de saúde na dimensão coleti-
va, se constituiu centrado na noção do “risco
probabilístico” – a probabilidade de ocorrência
de um evento, agravo ou dano, em uma dada
população exposta a um determinado fator de
risco. A noção de risco é estruturante para a vigi-
lância sanitária; porém, como o escopo da vigi-
lância sanitária se centra na proteção da saúde,
trata-se de um conceito estrutural de risco como
possibilidade. O controle de fatores de risco é
fundamental à proteção da saúde, no entanto é
insuficiente para abarcar o escopo da vigilância
sanitária, dado que essas ações têm um espectro
para além da doença ou dos agravos e inclui,
além da proteção contra os riscos reais e poten-
ciais, ações de promoção da saúde, qualidade de
vida e construção da cidadania, pela garantia dos
direitos dos cidadãos a produtos e serviços de
qualidade16.

Todavia, é importante assinalar o caráter fun-
damental da racionalidade epidemiológica para
o trabalho da vigilância sanitária. Isso significa
incorporar às práticas de controle de riscos a uti-
lização dos métodos epidemiológicos, para me-
dir a associação entre a exposição a determina-
dos fatores de riscos – objetos da vigilância sani-
tária – e o agravo ou dano, como também para
relacionar um conjunto de ações da vigilância
sanitária a fatores de proteção da saúde16, ou
melhor, para evidenciar as ações de vigilância sa-
nitária como fator de proteção da saúde indivi-
dual e coletiva.

A seguir, a título de síntese, pontuam-se espe-
cificidades do processo de trabalho em vigilância
sanitária, especialmente vinculadas ao caráter
público e estatal de suas funções:

(1) Os “agentes do trabalho são servidores
públicos investidos do dever-poder do Estado”,
na defesa do interesse público da saúde, ou seja,
são trabalhadores investidos do poder de auto-
ridade do Estado ou “poder de polícia” adminis-
trativa, quando em atividade de trabalho. O tra-
balhador de vigilância sanitária não pode man-
ter vínculo empregatício com os setores sobre os
quais incidem suas ações fiscalizatórias. Isso sig-
nifica, na prática, a exigência do exercício exclusi-
vo de suas funções.

(2) Por ser realizado pelo Estado, tal traba-
lho é regido pelos princípios da Administração
Pública38, cujos princípios essenciais são os da
legalidade, da supremacia do interesse público
sobre o particular e da indisponibilidade do inte-
resse público, dos quais derivam os demais prin-
cípios.
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(3) A “proteção da saúde” é a razão teleológi-
ca do trabalho em vigilância sanitária. É essa fi-
nalidade que orienta o conjunto de práticas –
regulamentação sanitária, fiscalização, inspeção,
registro de produtos, apreensões para análises,
interdição de atividade, entre outras, realizadas
para o controle de riscos associados a um con-
junto de objetos socialmente definidos como sob
vigilância sanitária.

(4) Por sua “ação regulatória”, há uma racio-
nalidade voltada para a organização econômica
da sociedade nas práticas de vigilância sanitária;
essa “função regulatória de controle sanitário”
exige permanente e ágil atualização de conheci-
mentos, para acompanhar o desenvolvimento
tecnológico dos segmentos produtivos16. A fun-
ção regulatória sobre as inovações tecnológicas é
exercida sob “elevado grau de incerteza” no que
respeita ao processo de avaliação dos riscos, seja
pela insuficiência do conhecimento científico, seja
pela incapacidade do aparato da vigilância sani-
tária em avaliar, mensurar o risco e traduzir em
regulamentos17,39.

(5) Ademais, o trabalho em vigilância tem
uma dimensão ética que ultrapassa o âmbito in-
dividual e ganha uma dimensão coletiva, com-
patível com o significado de responsabilidade
social do trabalho nessa área. A responsabiliza-
ção ética dos trabalhadores da vigilância sanitá-
ria é no sentido de que o interesse público se so-
breponha às pressões políticas e econômicas ad-
vindas dos setores contrariados em seus interes-
ses. Exige-se, tanto de quem faz vigilância sanitá-
ria quanto dos gestores, práticas transparentes e
permeáveis ao controle social40, alicerçadas, por-
tanto, nos princípios da Administração Pública.

(6) O trabalho técnico da vigilância ocorre
em ambiente de tensão, gerada pela possibilida-
de de pressões e interferências externas sobre o
resultado do trabalho, já que os pareceres emiti-
dos pelos técnicos e que vão subsidiar a tomada
de decisão, pelos gestores, podem contrariar in-
teresses políticos e/ou econômicos. Esse aspecto
traz a necessidade da discussão da “autonomia
técnica” no processo de trabalho em vigilância
sanitária. Ressalte-se que o seu exercício está cir-
cunscrito pelos princípios que regem a Adminis-
tração Pública e limitado ao saber técnico especi-
alizado e à realidade social, na qual o objeto sob
controle está inserido8.

(7) Para se legitimar diante da sociedade, as
decisões devem estar embasadas em critérios téc-
nico-científicos e em um conjunto de condicio-
nalidades moldadas nas normas jurídicas. Isso
faz com que cada parecer seja um “parecer críti-
co” que, para sua realização, necessita articular
os diversos dados técnicos e também as normas
jurídicas8.

À luz dessas dimensões ética, técnico-política
e social é que devem ser compreendidos o traba-
lho da vigilância sanitária e os instrumentos ne-
cessários à sua realização. Ressalta-se que, em-
bora fundamentais como instrumentos de tra-
balho e base para a imposição de um conjunto
de condicionalidades, as “normas jurídicas e téc-
nicas e seus dispositivos não são suficientes”, e
devem ser compreendidos como uma constru-
ção social, expressão material de um processo
que envolve negociações e pactuações entre inte-
resses diversos, que não se extinguem nem se
encerram com eles16.

Considerações finais

As considerações teórico-conceituais ora apre-
sentadas pretendem contribuir no processo de
construção do conhecimento em vigilância sani-
tária, notadamente no que concerne ao traba-
lho, como um segmento específico do trabalho
em saúde. Na última década, no entanto, vem
ocorrendo um vigoroso movimento político que
postula a afirmação de sua importância nas po-
líticas de saúde, verificando-se avanços na pro-
dução científico-acadêmica na temática, no âm-
bito da Saúde Coletiva.

Tal construção é subsidiária das mudanças
pretendidas no modelo de atenção à saúde pre-
dominante no país, de modo que a concepção
ampliada de saúde numa filiação positiva impli-
cará, necessariamente, a reorientação do foco das
práticas sanitárias para a promoção e proteção
da saúde e ações de natureza preventiva, não só
de danos e agravos, mas também dos próprios
riscos à saúde.

Depreende-se a relevância de se aprofundar a
reflexão e investigação acerca do trabalho em
saúde no campo da vigilância sanitária, conside-
rando suas especificidades quanto ao agente, aos
objetos, meios de trabalho e finalidade, e sua
importância para a saúde da população. Esses
referenciais apresentam-se como uma possível
via teórico-conceitual para se invetigar o tema.
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